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ATA N.º 12/2026 DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO 

DIA DEZASSEIS DE JUNHO DE DOIS MIL E 

VINTE E SEIS. 

 

 ---------Ao décimo sexto dia do mês de junho de dois mil e vinte e seis, no Edifício 

dos Paços do Concelho e Salão Nobre desta Câmara Municipal, compareceram os/as 

excelentíssimos/as senhores/as: --------------------------------------------------------   

 ---------Presidente: António Jorge Vieira Ricardo. -------------------------------------   

 ---------Vereadores/as: Mónica Marisa Nogueira Ribeiro da Cunha, Eugénia 

Fernanda Moreira Teixeira, Ricardo Daniel Pinto Soares Vieira, Anabela Carvalho 

Borges de Sousa Lopes, Fernando José de Moura e Silva e Lino Manuel dos Santos 

Macedo. -----------------------------------------------------------------------------------  

 ---------Faltou, por motivo justificado, o Senhor Vereador Américo Paulo da Silva 

Ribeiro, tendo requerido a sua substituição e, consequentemente, foi convocada a 

Senhora Vereadora Mónica Marisa Nogueira Ribeiro da Cunha para estar presente 

nesta reunião, nos termos do artigo 79.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18 de 

setembro, na sua atual redação. --------------------------------------------------------  

 ---------Secretariou o Senhor Chefe da Unidade de Apoio aos Órgãos Autárquicos e 

da Qualidade, Nuno Miguel Gonçalves da Silva Moreira. -------------------------------   

 ---------Quando eram quinze horas, o Senhor Presidente da Câmara Municipal deu 

início aos trabalhos. ------------------------  ---------------------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal tomou conhecimento do resumo diário de tesouraria, 

de 15.06.2026. -----------------------------  ---------------------------------------------  

 ---------I – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal tomou conhecimento dos seguintes assuntos: Não 

exercício do direito de preferência, referente aos registos n.ºs: 12236/2026; 

12237/2026; 12445/2026; 12629/2026; 12779/2026; 12855/2026; 12889/2026; 

12915/2026; 12916/2026; 12971/2026; 12974/2026; 12976/2026; 13090/2026; 

13114/2026; 13116/2026; 13118/2026; 13119/2026; 13234/2026; 13235/2026; 

13323/2026; 13324/2026; 13338/2026; 13353/2026 e 13393/2026. ---------------  

 ------- Pedidos de isenção do pagamento das taxas administrativas - Registo n.º 

9524/2026 e 12824/2026.---------------------------------------------------------------   

 ------- Pedidos de isenção do pagamento de preços – Registo n.º 11512/2026; 

12464/2026; 12737/2026; 12978/2026 e 13004/2026. ------------------------------   

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que não foi incluído na 

ordem de trabalhos um ponto relativo ao apoio que o Município pretende atribuir à 
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Cercimarante, destinado a comparticipar os encargos associados à receção de uma 

comitiva proveniente de Wiesloch, cuja chegada estava prevista para a sexta-feira 

seguinte. Esclareceu que o Município assumiria os custos relacionados com o 

alojamento e as refeições da referida comitiva, estimando-se que o respetivo 

encargo ascendesse a cerca de 5.000€ (cinco mil euros). Referiu ainda que a 

proposta seria submetida a ratificação na reunião seguinte da Câmara Municipal, 

após a obtenção dos respetivos orçamentos e a confirmação dos valores finais 

envolvidos. Acrescentou que este apoio constituía também uma forma de retribuir a 

hospitalidade e o acolhimento proporcionados ao Município aquando da deslocação 

efetuada a Wiesloch. ---------------------------------------------------------------------  

 ------- O Senhor Vereador Lino Macedo começou por mencionar que continuava a 

receber e-mails remetidos pelo Senhor Artur Freitas relativos a uma reclamação 

anteriormente apresentada, admitindo, contudo, que a situação pudesse já estar 

resolvida. ---------------------------------------------------------------------------------  

 ------- Em segundo lugar, questionou o Executivo acerca das obras que se 

encontram a decorrer na zona junto ao Tribunal, perguntando se a intervenção 

prevista seria para criação de lugares de estacionamento naquele local e, em caso 

afirmativo, qual o tipo de estacionamento. Acrescentou que lhe tinham sido 

colocadas questões relativamente ao abate de algumas árvores naquela área, 

solicitando esclarecimentos sobre essa intervenção. -----------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal esclareceu que, relativamente às 

comunicações remetidas pelo Senhor Artur Freitas, prevê submeter à aprovação da 

Câmara Municipal, até ao final do mês, o procedimento relativo ao lançamento da 

empreitada da Alameda Teixeira de Pascoaes. Referiu que algumas das questões 

suscitadas dizem respeito a licenciamentos e esclareceu que, quando o 

procedimento for apresentado, o mesmo já integrará todas as autorizações e 

pareceres legalmente exigidos. ----------------------------------------------------------  

 ------- Relativamente às obras em curso junto ao Tribunal, informou que foi iniciada 

uma empreitada destinada à construção de um muro, desde o início da rua do 

Carvalhido até às casas dos magistrados. Explicou que o novo muro será 

implantado mais recuado em relação ao atual alinhamento, permitindo a criação de 

uma bolsa de estacionamento paralela à via, de aproximadamente trinta e cinco 

lugares. -----------------------------------------------------------------------------------  

 ------- Quanto ao abate das árvores ocorrida no local, referiu que a solução adotada 

não permitia outra alternativa, acrescentando que algumas das árvores 

apresentavam já raízes muito expostas. Salientou ainda que a criação destes 

lugares de estacionamento visa não só aumentar a oferta disponível naquela zona, 
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mas também preparar a resposta às necessidades de estacionamento decorrentes 

de futuras intervenções previstas para a área envolvente. ----------------------------  

 ------- Aproveitou ainda para informar que tiveram início as obras de requalificação 

do Trilho de Nossa Senhora do Vau, intervenção que surge na sequência dos danos 

provocados pelas intempéries e que avançou após a conclusão do respetivo projeto 

e procedimento concursal. Informou igualmente que se encontram em execução 

trabalhos na Ecopista, no âmbito de uma empreitada relacionada com os danos 

causados pelos incêndios do ano anterior, que será objeto de apoio financeiro, após 

a aprovação da respetiva candidatura. Esclareceu que a intervenção inclui a 

substituição de estruturas em madeira e a reposição de alguns taludes. Acrescentou 

que tiveram também início as obras de requalificação do Trilho dos Castanheiros, 

bem como uma empreitada de pintura das fachadas dos edifícios dos Paços do 

Concelho, Museu de Arte Moderna Amadeo de Souza-Cardoso e das antigas 

instalações da GNR. Por último, informou que, na segunda-feira anterior, se 

iniciaram igualmente as obras da Creche da Estradinha, considerando importante 

dar conhecimento ao Executivo do ponto de situação das principais empreitadas 

atualmente em curso no concelho. ------------------------------------------------------  

 ------- II – PERÍODO DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 193/2026 – 

Requalificação de um troço da EM312, incluindo a execução de 

infraestruturas de saneamento – (Registo n.º 4569/2026/06/05). ---------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes das 

informações técnicas dos serviços municipais, que se dão por integralmente 

reproduzidas, deliberou, por unanimidade: ---------------------------------------------  

a) Autorizar a dispensa dos estudos referidos nas alíneas b), c), d) e e) do n.º 5 do 

artigo 43.º do CCP, nos termos informados pelos serviços; ---------------------------    

b) Autorizar a realização da despesa, no valor de 965.000,00€ (novecentos e 

sessenta e cinco mil euros), acrescido de IVA à taxa legal, valor referente à 

empreitada do Município; ----------------------------------------------------------------           

c) Proferir a decisão de contratar e aprovar o procedimento de concurso público 

sem publicidade internacional, para a empreitada da obra de “Requalificação de um 

troço da EM312, incluindo a execução de infraestruturas de saneamento”, com o 

preço base total de 1.403.000,00€ (um milhão, quatrocentos e três mil euros), 

acrescidos de IVA; -----------------------------------------------------------------------  

d) Aprovar as peças do procedimento (Programa do Procedimento e do Caderno de 

Encargos, do qual fazem parte os projetos de execução), alvo de parecer e 

deliberação pelas AdN, nos termos da reunião da Direção do CA da ÁGUAS DO 
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NORTE, S.A., de 21 de maio (INF-0796/2026), sem prejuízo da existência de 

eventuais erros e omissões; -------------------------------------------------------------  

e) Designar o júri do procedimento: ----------------------------------------------------  

 ------- Presidente: Miguel Jorge Barbosa Gomes, Chefe da Divisão Técnica de 

Projeto (DTP); ----------------------------------------------------------------------------  

 ------- Vogais efetivos: António Alexandre Ferreira Pinto, Chefe da Divisão de 

Conservação do Território (DCT), a quem cabe substituir o presidente nas faltas ou 

impedimentos, e Marcelo Carneiro Rocha, Técnico Superior da Águas do Norte, 

S.A.; -  ------------------------------------------------------------------------------------  

 ------- Vogais suplentes: Ricardo Pinto Miranda, Técnico Superior da Divisão de 

Conservação do Território (DCT), e Alexandra Maria Costa Bezelga, Técnica 

Superior da Águas do Norte, S.A.; ------------------------------------------------------  

f) Delegar no júri a competência para condução de todas as operações do 

procedimento, que deverá obedecer ao disposto no acordo de entidades 

adjudicantes; -----------------------------------------------------------------------------  

g) Delegar no júri da competência para prestar os esclarecimentos que porventura 

sejam solicitados atinentes à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento; ----------------------------------------------------------------------------  

h) Designar, como gestor do contrato, de acordo com o disposto no n.º 1 e 2 do 

artigo 290.º - A, do CCP, António Alexandre Ferreira Pinto, Chefe da Divisão de 

Conservação do Território (DCT), e, como substituto nas suas ausências e 

impedimentos, Ricardo Pinto Miranda, Técnico Superior da Divisão de Conservação 

do Território (DCT). ----------------------------------------------------------------------  

i) Delegar na DCPA, toda a tramitação do processo. -----------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 194/2026 – Atribuição de 

apoio financeiro à Associação para a criação do Museu Eduardo Teixeira 

Pinto – Proposta subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal – (Registo 

n.º 76/2026/01/02).  --------------------------------------------------------------------  

 ------- “Atento o teor das informações dos serviços da DF e do Chefe da DTGC, 

proponho que a Exma. Câmara Municipal delibere a atribuição de apoio financeiro à 

Associação para a Criação do Museu Eduardo Teixeira Pinto, no valor de 3.500,00€, 

para desenvolvimento do plano de atividades, durante o ano de 2026.” -------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 11 de junho de 2026, 

nos termos ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações 

técnicas da DTGC e da DF, de 27 de maio de 2026 e 11 de junho de 2026, 

respetivamente, e assim aprovar o apoio financeiro à Associação para a criação do 
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Museu Eduardo Teixeira Pinto, no montante de 3.500,00€ (três mil e quinhentos 

euros), para desenvolvimento do plano de atividades, durante o ano de 2026. ------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 195/2026 – Universidade 

Sénior de Amarante – Dispensa do pagamento da mensalidade mês de 

junho – Ratificação do despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal – (Registo n.º 3895/2026/05/14). -------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho 

proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 11 de junho de 2026, 

relativo à dispensa do pagamento dos 12 (doze) dias da mensalidade, referente ao 

mês de junho da Universidade Sénior. --------------------------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 196/2026 – Estatuto de 

utilidade pública ao IET – Instituto Empresarial do Tâmega – Emissão de 

parecer – (Registo n.º 12360/2026/06/02). --------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e de acordo com os fundamentos 

constantes da informação técnica do DAG, de 09 de junho de 2026, deliberou, por 

unanimidade, emitir parecer favorável à atribuição de estatuto de utilidade pública 

ao IET – Instituto Empresarial do Tâmega, NIF 509535950, com sede no Tâmega 

Park, Edifício Mercúrio Fração AC, 4600-758 Amarante. -------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 197/2026 – Declarações 

de cedência à Amarante Futebol Clube, SDUQ, Lda. do gozo e fruição do 

Estádio Municipal de Amarante e das instalações de treino durante a época 

2026/2027 – Ratificação do despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal – (Registo n.º 12307/2026/06/02). ------------------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal, após breve contextualização 

sobre o ponto em causa, informou que as obras em curso no Estádio Municipal de 

Amarante decorrem a bom ritmo, manifestando a expectativa de que, até ao final 

do mês de julho, estejam reunidas as condições necessárias para que o recinto 

possa receber os jogos de futebol da II Liga. -------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho 

proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 03 de junho de 2026, 

relativo à emissão das declarações de cedência à Amarante Futebol Clube, SDUQ, 

Lda. do gozo e fruição do Estádio Municipal de Amarante e das instalações de treino 

durante a época 2026/2027, com a reserva de que, caso ocorra, por qualquer 

forma ou modelo jurídico, a entrada de capital de terceiros no capital social da 

Amarante Futebol Clube, SDUQ, Lda., caduca as autorizações concedidas, bem 

como o protocolo outorgado em 16 de fevereiro de 2006 entre o Município de 
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Amarante e o Amarante Futebol Clube, relativo à utilização, por este, do Estádio 

Municipal de Amarante. ------------------------------------------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 198/2026 – Protocolo de 

parceria entre a Câmara Municipal de Amarante e Entidades Parceiras para 

as Atividades de Tempos Livres e Transporte de participantes – edição 

Verão 2026 – Proposta subscrita pela Senhora Vice-Presidente da Câmara 

Municipal – (Registo n.º 4674/2026/06/09). -------------------------------------------  

 

 ------- “Considerando que,  --------------------------------------------------------------  

 -------  - O Município de Amarante, na edição do Clube de Férias de 2023, redefiniu 

estratégias, por forma a melhorar a logística e a dinâmica do Clube de Férias, com 

o intuito de integrar nos diferentes ATL ́s protocolados as crianças e jovens em 

acompanhamento sociofamiliar, sinalizadas pelas entidades parceiras;  -------------  

 -------  - Após a realização de um inquérito aos encarregados de educação das 

crianças e aos parceiros, constatou-se que a nova metodologia, não só beneficiava 

a relação interpessoal entre as crianças, mas também toda a logística envolvente à 

realização do Clube de Férias;  ----------------------------------------------------------  

 -------  - À semelhança da edição do ano anterior, o número de dias do Clube de 

Férias de Verão da edição de 2026 será de 19 dias úteis e a comparticipação 

7,75€/dia por cada criança; -------------------------------------------------------------  

 -------  - Pretende-se ainda, que na pausa letiva de Verão, especificamente no 

período de 06 de julho a 31 de julho, as crianças sinalizadas pelo Município, sejam 

integradas nos diferentes ATL ́s até 4 semanas, num total de 19 dias por cada 

participante, em articulação com os parceiros locais, nomeadamente IPSS’s, Juntas 

de Freguesia e Associações de Pais;  ---------------------------------------------------  

 -------  - As crianças e jovens são residentes no concelho de Amarante, a 

frequentar no presente ano letivo, o pré-escolar, 1º, 2º e 3º ciclos, sendo o 

primeiro e o último em situações excecionais, dos estabelecimentos de ensino 

público e privado;  -----------------------------------------------------------------------  

 -------  - Considerando, ainda, que o Município pretende integrar nesta medida do 

Clube de Férias crianças e jovens, do 1º ciclo ao 12º ano, com perturbação do 

espectro do autismo (PEA), sem resposta durante as pausas letivas nos ATL 

públicos e privados; ----------------------------------------------------------------------  

 -------  - Para permitir que essas entidades parceiras que, por sua vez, prosseguem 

fins de interesse público, possam ser ressarcidas, uma vez que não têm escopo 

lucrativo;  ---------------------------------------------------------------------------------  
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 -------  - E, por último, devido ao facto de esta atividade ter vindo a ser qualificada 

em termos de ação social escolar, quando se reveste de natureza plenamente 

educativa e, por isso, objeto de protocolo próprio;  ------------------------------------  

 -------  - Para a prossecução destes objetivos, torna-se necessário a colaboração 

com entidades protocoladas, nomeadamente IPSS’s, Juntas de Freguesia e 

Associações de Pais;  --------------------------------------------------------------------  

 -------  Assim, PROPONHO QUE a Exma. Câmara Municipal, V. Exª. delibere a 

aprovação da iniciativa nos termos supra descritos e aprove as minutas dos 

protocolos em anexo, a outorgar com cada uma das entidades aderentes, 

destinados a dar execução à mesma, bem como a respetiva autorização para 

celebração dos referidos protocolos. A presente despesa tem dotação suficiente na 

rúbrica das GOP ́S 2019-A/2, cuja quantificação estimada foi efetuada nos termos 

do quadro em anexo, no montante de 29.074,06€ (vinte e nove mil, setenta e 

quatro euros e seis cêntimos). ----------------------------------------------------------  

 ------- Amarante, 9 de junho de 2026.  -------------------------------------------------  

 ----------------------------------- A Vereadora  ------------------------------------------  

 -------------------------------- Eugénia Teixeira” ----------------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal referiu que, até há cerca de dois 

anos, era o próprio Município que promovia diretamente as Atividades de Tempos 

Livres (ATL) destinadas a crianças sinalizadas pelos agrupamentos de escolas ou 

por outras entidades competentes. -----------------------------------------------------  

 ------- Esclareceu que, entretanto, foi adotado um modelo diferente, passando o 

Município a articular com as diversas ofertas de ATL existentes no concelho, 

promovidas por associações de pais e pelas juntas de freguesia. Explicou que esta 

alteração permitiu integrar as crianças sinalizadas – atualmente cerca de cem 

crianças - nos ATL das respetivas áreas de residência, evitando a necessidade de 

concentrar os participantes num único espaço municipal. Acrescentou que o 

Município estabeleceu protocolos com as entidades promotoras dessas atividades, 

tendo sido definido e aprovado um apoio financeiro destinado a comparticipar 

despesas com refeições e transporte. Referiu que esse apoio foi fixado em 7,75€ 

por criança e por dia.  -------------------------------------------------------------------  

 ------- Concluiu afirmando que esta solução tem permitido uma melhor integração 

das crianças no seu contexto social e educativo, possibilitando a participação nas 

atividades juntamente com outras crianças da sua área de residência e, em muitos 

casos, com colegas que frequentam o mesmo estabelecimento de ensino. ----------  

 ------- A Senhora Vice-Presidente esclareceu que o programa de férias foi 

concebido tendo em consideração as necessidades manifestadas pelas famílias e 
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pelas crianças, procurando responder de forma adequada às suas expectativas e 

necessidades. Referiu que foi desenvolvido um trabalho de articulação com as 

associações de pais e com as juntas de freguesia, com o objetivo de reforçar a 

proximidade às famílias e simplificar a organização logística associada à 

participação nas atividades. Acrescentou que foram auscultadas as famílias para 

perceber quais as suas preferências e necessidades, tendo a estrutura do programa 

sido definida em função das indicações recolhidas. Informou ainda que foi 

promovida uma articulação com todas as entidades responsáveis pelas ATL, tendo 

sido realizada, ainda antes da Páscoa, uma reunião que envolveu associações de 

pais, juntas de freguesia e outros parceiros que colaboram na dinamização das 

atividades e no apoio ao transporte dos participantes. Explicou que, ao longo do 

processo, foi sendo efetuada uma articulação permanente com diversos parceiros 

locais, permitindo complementar e enriquecer o programa através da dinamização 

de diferentes atividades. Concluiu referindo que a proposta apresentada resulta 

desse trabalho conjunto, tem como objetivo assegurar a continuidade e a qualidade 

da resposta disponibilizada, procurando ir ao encontro das necessidades e 

expectativas das famílias. ---------------------------------------------------------------  

 ------- A Senhora Vereadora Mónica Cunha solicitou um esclarecimento 

relativamente ao número de crianças abrangidas pela proposta. Referiu que na 

documentação apresentada era mencionada a participação de cento e seis crianças, 

sendo igualmente feita referência a vinte e duas crianças com Perturbação do 

Espetro do Autismo (PEA). Nesse contexto, questionou se estas últimas com PEA já 

se encontravam incluídas na totalidade das crianças indicadas ou se deveriam ser 

contabilizadas autonomamente, o que perfaria um total de cento e vinte e oito 

crianças abrangidas pela medida. -------------------------------------------------------  

 ------- A Senhora Vice-Presidente esclareceu que o programa de férias se encontra 

organizado em duas vertentes distintas. Referiu que uma delas possui uma 

componente mais social, abrangendo crianças sinalizadas por diferentes entidades, 

conforme anteriormente referido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

enquanto a outra se destina especificamente a crianças com Perturbação do 

Espetro do Autismo (PEA). Acrescentou que os dois grupos funcionam de forma 

autónoma e não desenvolvem as atividades em conjunto. Relativamente ao número 

total de participantes, admitiu não dispor, naquele momento, de informação 

suficiente para confirmar se as vinte e duas crianças com PEA se encontravam 

incluídas no universo de cento e seis crianças referidas na proposta ou se 

constituíam um grupo adicional. Comprometeu-se a prestar o respetivo 

esclarecimento até ao final da reunião. -------------------------------------------------  
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 ------- A Senhora Vereadora Mónica Cunha solicitou um esclarecimento adicional 

relativamente ao apoio financeiro previsto para as refeições. Referiu que a proposta 

menciona um apoio de 7,75€ por criança e por dia, mas faz igualmente referência 

específica ao grupo de crianças com Perturbação do Espetro do Autismo (PEA), 

indicando valores de 2,50€ para o almoço e de 2,00€ para o lanche. Nesse sentido, 

questionou se, para este grupo específico, os valores de 2,50€ e de 2,00€ acrescem 

ao apoio de 7,75€ por criança e por dia, ou se constituem, por si só, os montantes 

atribuídos para as refeições dessas crianças. Solicitou, assim, um esclarecimento 

sobre a forma de cálculo e aplicação dos apoios previstos para este grupo de 

participantes. -----------------------------------------------------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal esclareceu que o valor de 7,75 € 

por criança e por dia, aplica-se exclusivamente ao grupo de crianças sem 

necessidades especiais. ------------------------------------------------------------------  

 ------- A Senhora Vice-Presidente referiu que as crianças com PEA apresentam 

necessidades específicas que justificam uma abordagem diferenciada. Explicou que, 

embora as parcerias estabelecidas com as entidades envolvidas sejam comuns e 

constem do mesmo documento, a organização das atividades destinadas a este 

grupo contempla orientações próprias, ajustadas às suas características e 

necessidades. Acrescentou que foram consideradas especificidades relacionadas 

com os horários, a alimentação, as seletividades alimentares e a monitorização das 

crianças, entre outros aspetos relevantes. Esclareceu ainda que a diferenciação dos 

valores atribuídos às refeições resultou precisamente dessas particularidades e da 

necessidade de adequar a resposta às exigências específicas deste grupo de 

participantes. -----------------------------------------------------------------------------  

 ------- A Senhora Vereadora Mónica Macedo felicitou o Executivo pela iniciativa 

apresentada, destacando tratar-se, no seu entendimento, de uma medida 

inovadora e que, tanto quanto era do seu conhecimento, estava a ser adotada pela 

primeira vez. Manifestou, por isso, o seu reconhecimento pela implementação da 

iniciativa, considerando-a positiva e relevante para os destinatários abrangidos. ----  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal esclareceu que a iniciativa não era 

inédita, tendo sido implementada pela primeira vez no ano letivo de 2023/2024. 

Referiu que o projeto começou com um grupo reduzido de participantes e foi 

crescendo progressivamente até atingir a dimensão atual, tendo igualmente sido 

desenvolvido durante o ano letivo de 2024/2025. Explicou que o programa 

destinado às crianças com necessidades específicas sempre assumiu características 

próprias, diferenciando-se dos restantes ATL promovidos no concelho. Salientou 

que, neste caso, é contratada uma equipa técnica especializada para assegurar o 
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acompanhamento adequado destas crianças, existindo um conjunto de recursos 

humanos, meios de transporte e outros recursos municipais especificamente afetos 

a esta resposta. Acrescentou que, para além da colaboração com as entidades 

parceiras, o Município assume diretamente diversas despesas associadas ao 

funcionamento deste programa, incluindo a contratação de técnicos habilitados e a 

disponibilização dos meios necessários ao seu desenvolvimento. Relativamente ao 

grupo das restantes crianças, esclareceu que o modelo assenta na celebração de 

protocolos com associações de pais e juntas de freguesia, às quais é atribuído um 

apoio de 7,75€ por criança e por dia. Referiu ainda que, para além desse apoio 

financeiro, o Município assegura o transporte para determinadas atividades, 

mediante solicitação das entidades promotoras e de acordo com a disponibilidade 

dos serviços e dos meios existentes, garantindo, em regra, dois transportes por 

atividade. Esclareceu igualmente que as entidades parceiras asseguram as 

refeições e a dinamização das atividades, cabendo ao Município complementar essa 

resposta através do apoio logístico e do transporte. Sublinhou que o grupo 

destinado às crianças com necessidades específicas funciona segundo uma lógica 

distinta, envolvendo uma intervenção técnica especializada e um investimento 

significativamente superior. Referiu, inclusivamente, que o montante investido no 

acompanhamento das vinte e duas crianças com necessidades específicas é muito 

próximo do valor investido no grupo constituído por cento e seis crianças. Por 

último, destacou uma alteração introduzida no presente ano, que considerou 

particularmente relevante, que consiste no alargamento da duração do programa 

destinado às crianças com necessidades específicas. Explicou que, até então, estas 

crianças apenas beneficiavam de quinze dias de atividades, passando agora a 

usufruir de um programa com a duração de um mês, dando assim resposta a uma 

necessidade há muito manifestada pelos pais e encarregados de educação. ---------  

 ------- A Senhora Vereadora Mónica Cunha agradeceu os esclarecimentos prestados 

e referiu que, relativamente ao grupo de crianças com necessidades específicas, 

reconhecia o esforço efetuado pelo Município ao alargar a duração do programa 

face ao ano anterior. No entanto, considerou que o período abrangido continua a 

ser reduzido, atendendo às características muito particulares deste grupo de 

crianças e às dificuldades frequentemente enfrentadas pelas respetivas famílias em 

termos de retaguarda e apoio familiar. Nesse contexto, questionou a razão pela 

qual o programa se encontra limitado a dezanove dias de atividades, decorrendo 

entre os dias 6 e 31 de julho, considerando que esse período representa apenas 

uma pequena parte das férias escolares de verão. Referiu que, para além do mês 

de julho, subsistem os meses de junho e agosto, durante os quais estas crianças 



 

 
Reunião ordinária n.º 12/2026, de 16.06.2026  Página 11 de 18 

continuam a necessitar de acompanhamento e apoio, questionando de que forma 

essa situação é assegurada e se, nesses períodos, as crianças permanecem 

exclusivamente ao cuidado dos respetivos pais e encarregados de educação. -------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal reconheceu que subsiste a 

necessidade de continuar a reforçar a resposta destinada às crianças com 

necessidades específicas e às respetivas famílias, salientando, contudo, o esforço 

que tem vindo a ser desenvolvido pelo Município no sentido de alargar 

progressivamente a oferta existente. Referiu que se trata de uma resposta 

diferenciadora, pouco comum na generalidade dos municípios, e recordou que o 

projeto começou com um grupo reduzido de participantes e uma duração de apenas 

quinze dias. Acrescentou que, fruto da experiência adquirida e da identificação das 

necessidades existentes, foi possível aumentar a duração do programa para trinta 

dias. Sublinhou, no entanto, que a expansão desta resposta implica também 

desafios ao nível da contratação de técnicos especializados, o que nem sempre é 

fácil de concretizar. Informou ainda que, numa conversa recente com o Presidente 

da Cercimarante, foi abordada a possibilidade de desenvolver uma solução 

complementar através da colaboração daquela instituição. Explicou que foi 

equacionada a afetação de técnicos integrados no Centro de Recursos para a 

Inclusão (CRI), mediante um modelo em que o Município suportaria os respetivos 

encargos durante dois meses, permitindo, em articulação com a Cercimarante, 

reforçar a resposta disponibilizada às famílias. Referiu que esta possibilidade ficou 

de ser estudada e aprofundada com vista à sua eventual implementação no 

próximo ano. Concluiu afirmando que o Município tem plena consciência das 

dificuldades enfrentadas pelas famílias, nomeadamente durante o mês de agosto e 

no período que antecede o início do novo ano letivo, salientando que o objetivo tem 

sido avançar gradualmente, avaliando as necessidades existentes e procurando, 

dentro das possibilidades disponíveis, dar uma resposta cada vez mais adequada às 

expectativas e necessidades destas crianças e das suas famílias. --------------------  

 ------- A Senhora Vereadora Mónica Cunha, relativamente ao Clube de Férias de 

Verão, referiu que a iniciativa contempla crianças e jovens com PEA, o que 

considerou positivo. Contudo, questionou por que motivo o programa não abrange 

igualmente crianças com outras necessidades específicas e outros diagnósticos, 

salientando que existem no concelho crianças e jovens com diferentes condições 

que também poderão necessitar de respostas adequadas durante o período de 

férias escolares. Nesse sentido, procurou saber se existe alguma razão para a 

resposta se encontrar atualmente direcionada apenas para crianças e jovens com 
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PEA e se está prevista, no futuro, a possibilidade de alargar o âmbito do programa 

a outros grupos com necessidades específicas. ----------------------------------------  

 ------- A Senhora Vice-Presidente esclareceu que a identificação dos potenciais 

participantes foi efetuada em articulação com os estabelecimentos de ensino, tendo 

sido promovida uma auscultação junto das escolas e posteriormente contactadas as 

respetivas famílias, de modo a aferir o interesse na participação. Referiu que a 

seleção das crianças integradas neste grupo específico procurou abranger crianças 

com perturbações e diagnósticos cujas características apresentam semelhanças 

com as associadas à PEA, permitindo a sua integração num contexto de atividades 

pensado para responder a necessidades semelhantes. Explicou que as atividades 

desenvolvidas foram especificamente estruturadas para este grupo, contemplando 

iniciativas como equitação, atividades em piscina, experiências na Vila Bolota e 

outras atividades de contacto com a natureza, concebidas de acordo com as 

características e necessidades dos participantes. Acrescentou que poderão existir 

crianças com outros diagnósticos que não se enquadram nas especificidades deste 

grupo e que, por essa razão, participam no programa geral de férias. Aproveitou 

ainda para esclarecer a dúvida anteriormente colocada relativamente ao número de 

participantes, informando que o programa abrange cento e seis crianças no grupo 

geral e vinte e duas crianças no grupo destinado a participantes com necessidades 

específicas, perfazendo um total de cento e vinte e oito crianças. --------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pela Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, de 09 de junho de 

2026, nos termos ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações 

técnicas da DDCS, ambas da mesma data, e assim aprovar as minutas dos 

protocolos de parceria entre a Câmara Municipal de Amarante e Entidades Parceiras 

para as Atividades de Tempos Livres e Transporte de participantes – edição Verão 

2026, cuja despesa foi estimada no montante de 29.074,06€ (vinte e nove mil, 

setenta e quatro euros e seis cêntimos). -----------------------------------------------  

 ------- Mais deliberou a Câmara Municipal, conferir poderes ao Senhor Presidente 

da Câmara Municipal para subscrever os respetivos protocolos de parceria. ---------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 199/2026 – Atribuição de 

apoio à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Amarante 

para vigilância e patrulhamento do Rio Tâmega (Cidade) – Proposta subscrita 

pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira – (Registo n.º 4501/2026/06/03). -------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 09 de junho de 2026, nos termos 

ali mencionados e pelos fundamentos constantes da informação técnica do SMPC, 
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de 03 de junho de 2026, e assim, no âmbito da vigilância e patrulhamento do Rio 

Tâmega (Cidade), atribuir um apoio à Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Amarante, no montante de 3.500,00€ (três mil e quinhentos euros), 

acrescidos do fornecimento de 120 (cento e vinte) litros de combustível para a 

embarcação. ------------------------------------------------------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 200/2026 – Atribuição de 

apoio financeiro à ADESCO – Associação para o Desenvolvimento 

Comunitário – Proposta subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal – 

(Registo n.º 11574/2026/05/25). -------------------------------------------------------  

 ------- A Senhora Vereadora Mónica Cunha referiu ter verificado o e-mail remetido 

pela instituição a solicitar o apoio em apreciação, observando que, nesse pedido, o 

respetivo Presidente indicava que a instituição nunca tinha beneficiado de qualquer 

apoio por parte do Município. Nesse contexto, questionou a razão pela qual a 

proposta contempla uma comparticipação correspondente a 50% do valor 

solicitado. Pediu esclarecimentos sobre os critérios que estiveram na base da 

definição do montante proposto. --------------------------------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal esclareceu que não correspondia à 

realidade a afirmação de que a instituição nunca tinha beneficiado de apoio por 

parte do Município, referindo que o mesmo já havia colaborado com a associação 

em diversas ocasiões, nomeadamente através da disponibilização de transportes e 

de outros apoios de natureza logística. Esclareceu, contudo, que, ao nível do apoio 

financeiro direto, a situação da instituição foi, durante algum tempo, particular e 

amplamente conhecida, circunstância que condicionou a atribuição desse tipo de 

apoio. Acrescentou que, encontrando-se atualmente reunidas as condições 

necessárias, o Município tem todo o interesse em colaborar e apoiar a instituição. 

Relativamente ao facto de a proposta contemplar uma comparticipação 

correspondente a 50%, explicou que esse limite decorre do Regulamento Municipal 

de Apoio às Instituições, que estabelece esse valor como referência para este tipo 

de apoios. Referiu ainda que, embora seja sempre possível proceder à alteração do 

regulamento, entende que a comparticipação de 50% constitui um apoio 

significativo, salientando que seria desejável que o Município pudesse assegurar 

essa percentagem relativamente a todas as Instituições Particulares de 

Solidariedade Social (IPSS) e associações que apresentem candidaturas 

semelhantes. Acrescentou que existem outros pedidos de apoio em apreciação, 

provenientes de diferentes instituições do concelho, pelo que importa assegurar 

critérios uniformes e compatíveis com a capacidade financeira do Município. 

Informou ainda que, em determinadas situações previstas no regulamento, como 
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acontece com a aquisição de viaturas em segunda mão, a comparticipação 

municipal é inferior, situando-se nos 25%. Concluiu reafirmando que o valor 

proposto resulta da aplicação das regras atualmente previstas no regulamento 

municipal, o qual estabelece uma comparticipação até 50%, condicionada à 

existência de disponibilidade financeira por parte do Município. -----------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 11 de junho de 2026, 

nos termos ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações 

técnicas do DAG e da DF, ambas da mesma data, e assim, atribuir um apoio 

financeiro à ADESCO – Associação para o Desenvolvimento Comunitário, no 

montante de 7.305,10€ (sete mil, trezentos e cinco euros e dez cêntimos), para 

aquisição de uma viatura de nove lugares destinada ao transporte dos utentes do 

Jardim de Infância e do ATL. ------------------------------------------------------------  

 ------- AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – Deliberação n.º 201/2026 – Aquisição de 

serviços de fornecimento de refeições confecionadas em refeitórios 

escolares dos estabelecimentos de ensino de 2.º, 3.º ciclo e do secundário 

do Município de Amarante – Ano letivo 2026–2027 – Abertura do 

procedimento – (Registo n.º 4415/2026/06/01). --------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes das 

informações técnicas dos serviços municipais, que se dão por integralmente 

reproduzidas, deliberou, por unanimidade: ---------------------------------------------  

 ------- a) Autorizar a decisão de contratar e a realização da despesa, através de um 

procedimento de procedimento de concurso público com publicidade internacional, 

para “Aquisição de serviços de fornecimento de refeições confecionadas em 

refeitórios escolares dos estabelecimentos de ensino de 2.º, 3.º ciclo e do 

secundário do Município de Amarante – Ano letivo 2026–2027”, sendo o preço-base 

de 776.160,00€ (setecentos e setenta e seis mil e cento e sessenta euros), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor; ------------------------------------------------  

 ------- b) Aprovar o programa de procedimento e o caderno de encargos; -----------  

 ------- c) Designar o júri do procedimento: ---------------------------------------------  

 ------- Presidente: José António Rodrigues Gonçalves, Diretor do Departamento de 

Administração Geral (DAG); -------------------------------------------------------------  

 ------- Vogais efetivos: Ana Margarida Oliveira Dias, Chefe da Divisão de Educação 

(DE), a quem cabe substituir o presidente nas faltas ou impedimentos, e Sónia 

Cristina Azevedo Pinto, Chefe da Divisão de Serviços Jurídicos (DSJ); ---------------  



 

 
Reunião ordinária n.º 12/2026, de 16.06.2026  Página 15 de 18 

 ------- Vogais suplentes: Sara Brandão Bastos, Técnica Superior da Divisão de 

Desenvolvimento e Coesão Social (DDCS), e Diana Cristina Coelho Moura, Técnica 

Superior da Divisão de Educação (DE); -------------------------------------------------  

 ------- d) Delegar no júri do procedimento a competência para prestar os 

esclarecimentos que porventura sejam solicitados atinentes à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; ---------------------------------------------  

 ------- e) Designar, como gestor do contrato, de acordo com o disposto no n.º 1 e 2 

do artigo 290.º - A, do CCP, Ana Margarida Oliveira Dias, Chefe da Divisão de 

Educação (DE), e, como substituto nas suas ausências e impedimentos, Sara 

Brandão Bastos, Técnica Superior da Divisão de Desenvolvimento e Coesão Social 

(DDCS); ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------- f) Delegar na DCPA toda a tramitação do processo. ----------------------------   

 ------- AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – Deliberação n.º 202/2026 – Contratação de 

apólice de seguros – Lotes 1, 2 e 3 – Liberação da caução – (Registo n.º 

12924/2026/06/09). ---------------------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes das 

informações técnicas da UPRI e do DAG, de 11 de junho de 2026, que se dão por 

reproduzidas para todos os efeitos legais, deliberou, por unanimidade, aprovar o 

pedido para liberação faseada da caução de garantia, na proporção de 30%, 

correspondente a 33.606,68€ (trinta e três mil, seiscentos e seis euros e sessenta e 

oito cêntimos). ---------------------------------------------------------------------------  

 ------- EMPREITADAS – Deliberação n.º 203/2026 – Empreitada G2 L2 – 

EB1228 – Construção de Rede de Saneamento na freguesia de Gondar – 

Plano de Segurança e Saúde – Ratificação do despacho proferido pelo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal – (Registo n.º 12249/2026/06/01). -----------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que, relativamente às 

empreitadas de saneamento anteriormente abordadas em reuniões do Executivo, já 

se encontram em execução algumas das intervenções previstas. Referiu que 

tiveram início os trabalhos da empreitada na Chapa, intervenção que abrange 

igualmente as localidades de Gatão e Amarantinho. Informou ainda que já foi 

iniciada a empreitada União das Freguesias de Aboadela, Sanche e Várzea. 

Acrescentou que se encontra igualmente prevista a intervenção na freguesia de 

Gondar, manifestando a expectativa de que os respetivos trabalhos possam iniciar-

se muito em breve. Esclareceu que a aprovação do plano em apreciação constitui 

uma das condições necessárias para o avanço desta intervenção, enquadrando-se 

no conjunto de procedimentos indispensáveis à sua concretização. ------------------  
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 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho 

proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 05 de junho de 2026, 

relativo à aprovação do Plano de Segurança e Saúde (PSS), relativo à empreitada 

da obra de “Empreitada G2 L2 – EB1228 – Construção de Rede de Saneamento na 

freguesia de Gondar”. --------------------------------------------------------------------  

 ------- EMPREITADAS – Deliberação n.º 204/2026 – Reabilitação da Escola 

Primária do Roço e Jardim de Infância de Água Nova e Cumieira – 

Programa 1.º Direito – Lote 1 – Escola Primária do Roço – Receção provisória 

– (Registo n.º 2721/2026/03/31). ------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes da 

informação técnica da ETM, de 05 de junho de 2026, que se dá por reproduzida 

para todos os efeitos legais, deliberou, por unanimidade, homologar o auto de 

receção provisória da empreitada “Reabilitação da Escola Primária do Roço e Jardim 

de Infância de Água Nova e Cumieira – Programa 1.º Direito – Lote 1 – Escola 

Primária do Roço”. -----------------------------------------------------------------------  

 ------- EMPREITADAS – Deliberação n.º 205/2026 – Reabilitação da Escola 

Primária do Roço e Jardim de Infância de Água Nova e Cumieira – 

Programa 1.º Direito – Lote 3 – Jardim de Infância da Cumieira – Receção 

provisória – (Registo n.º 2730/2026/03/31). ------------------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que as habitações em 

causa se encontram em fase final de conclusão, estando a ser preparadas para 

entrega aos respetivos beneficiários. Esclareceu que foi recentemente iniciada uma 

empreitada destinada à execução dos arranjos exteriores, uma vez que esses 

trabalhos não se encontravam incluídos nas empreitadas de construção dos 

edifícios. Referiu que esta intervenção contempla diversos melhoramentos 

exteriores, bem como a definição de alguns espaços comuns, no âmbito da 

constituição da propriedade horizontal dos edifícios. Acrescentou que a empreitada 

foi lançada para os edifícios onde se verificava a necessidade de realização desses 

trabalhos complementares. Informou ainda que o Município aguarda apenas a 

conclusão dos procedimentos relacionados com as ligações às redes de 

abastecimento de água, energia elétrica e demais infraestruturas necessárias ao 

bom funcionamento das habitações. Manifestou a expectativa de que estas 

habitações possam ser entregues durante o mês de julho. Concluiu salientando que 

este processo permitirá disponibilizar cerca de cem habitações, constituindo uma 

resposta significativa no âmbito da política municipal de habitação. ------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes da 

informação técnica da ETM, de 05 de junho de 2026, que se dá por reproduzida 
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para todos os efeitos legais, deliberou, por unanimidade, homologar o auto de 

receção provisória da empreitada “Reabilitação da Escola Primária do Roço e Jardim 

de Infância de Água Nova e Cumieira – Programa 1.º Direito – Lote 3 – Jardim de 

Infância da Cumieira”. -------------------------------------------------------------------  

 ------- EMPREITADAS – Deliberação n.º 206/2026 – Reabilitação da Escola 

Primária do Roço e Jardim de Infância de Água Nova e Cumieira – 

Programa 1º Direito – Lote 2 – Jardim de Infância Água Nova – Receção 

provisória – (Registo n.º 2754/2026/04/01). ------------------------------------------  

 ------- O Senhor Vereador Lino Macedo observou que, na envolvente do Jardim de 

Infância de Real, poderá vir a ser necessária uma intervenção ao nível da circulação 

rodoviária e da organização do trânsito. Sugeriu a possibilidade de ser estudada a 

criação de uma rotunda ou de outra solução que permita melhorar as condições de 

acesso e a segurança naquela zona, tendo em conta o aumento da utilização do 

equipamento e os fluxos de trânsito associados. ---------------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal referiu que, relativamente ao 

Jardim de Infância de Real, está prevista uma intervenção destinada a melhorar os 

acessos ao equipamento, apesar de existir uma estrada interior para a escola. 

Reconheceu, contudo, que a evolução da utilização dos equipamentos e o aumento 

da afluência poderão vir a justificar novas intervenções no futuro, salientando que a 

gestão municipal implica precisamente responder às necessidades à medida que 

estas surgem. Acrescentou que, apesar dos desafios que possam surgir, este 

aumento da atividade e da utilização dos equipamentos constitui um sinal positivo, 

refletindo uma maior dinâmica e procura dos serviços disponibilizados. Informou 

ainda que a conclusão da obra do Jardim de Infância de Real é esperada para o 

próximo ano, não sendo previsível a sua finalização ainda durante o corrente ano. 

Relativamente a outras intervenções na área da educação, referiu que a empreitada 

da Escola de Lomba/Cepelos se encontra em fase de arranque, enquanto a obra da 

Escola da Torreira decorre a bom ritmo. Informou igualmente que a intervenção 

nas instalações da GNR de Vila Meã também se encontra em execução. -------------   

 ------- Por fim, destacou que, de uma forma geral, as empresas responsáveis pelas 

diversas empreitadas municipais têm vindo a cumprir os prazos e compromissos 

assumidos, apesar das dificuldades atualmente existentes no setor da construção e 

dos constrangimentos que, por vezes, se verificam na tramitação e entrega de 

documentação necessária ao desenvolvimento dos projetos. -------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes da 

informação técnica da ETM, de 05 de junho de 2026, que se dá por reproduzida 

para todos os efeitos legais, deliberou, por unanimidade, homologar o auto de 
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receção provisória da empreitada “Reabilitação da Escola Primária do Roço e Jardim 

de Infância de Água Nova e Cumieira – Programa 1º Direito – Lote 2 – Jardim de 

Infância Água Nova”.---------------------------------------------------------------------  

 ---------As deliberações tomadas foram aprovadas em minuta, para surtir efeitos 

imediatos. ----------------------------------  ---------------------------------------------  

 ---------E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 

declarou encerrada a reunião, quando eram quinze horas e cinquenta minutos, da 

qual, para constar, se lavrou a presente ata, aprovada por unanimidade, na reunião 

ordinária n.º 17/2026, de 01.09.2026, que eu, Nuno Miguel Gonçalves da Silva 

Moreira, Secretário, a subscrevo e assino digitalmente, conjuntamente com o 

Senhor Presidente da Câmara Municipal. -  ---------------------------------------------  
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